
Recuperação 
Facilitário? 
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Os meros educacionais de 

Brasília foram surpreendidos, 
recentemente, com a decisão 
do Conselho de Educação lo-
cal, negando aprovação ao pe-
dido encaminhado pela Secre-
taria de Educação, de reaber-
tura do Calendário Escolar de 
1988, de forma a propiciar a 
milhares de estudantes da re-
de pública, reprovados, uma 
chance de serem submetidos a 
novos exames, após curto 
período de recuperação de es-
tudos. 

A questão da reprovação 
em massa dos estudantes das 
escolas públicas de Brasília. 
no ano passado, foi muito foca-
lizada pelos meios de comuni-

, cação de massa. Representan-
tes de pais, estudantes, profes-
sores e autoridades educacio-
nais apontaram a atipicidade 
do último ano escolar decor-

a rente de muitos dias de parali-
sação; da falta de designação 
de professores; das interrup-
çóes no fornecimento da me-
renda escolar, entre outras, 
como causas do fenómeno. O 
Presidente da União Metropo-
litana dos Estudantes Secun-
daristas, Donizetti Moura de 

, Jesus, em entrevista recente 
ao CORREIO BRAZILIENSE, 
culpou "as duas greves de pro-
fessores, a campanha para 
eleição de diretores nas esco-
las e a falta de merenda esco-

1 lar como as principais respon-
sáveis pelo alto índice de re-

j provaçóes no ano passado". 
Quaisquer que sejam as 

causas, o certo é que foge à 
normalidade de qualquer sis-
tema educacional o que acon-
teceu na rede pública de 
Brasília, no último ano: quase 
a metade dos alunos foram re-
provados. Em vista disso, sur-
giram protestos de pais, de es-
tudantes. perplexidade de 
educadores e os apelos dos di-
versos segmentos para que 
fosse dada uma nova oportuni-
dade de avaliação dos alunos 
reprovados. Sensível ao pro-
blema, a Secretaria de Educa-
ção resolveu encaminhar ao 
Conselho de Educação do Dis-
trito Federal o pedido de alte-
ração do calendário escolar, 
para nele incluir um período 
de recuperação de estudos e, 
consequentemente, de nova 
avaliação. E. surpreendente-
mente, os Conselheiros, por 
unanimidade ( exceto o voto do 
Relator ), rejeitaram o pedido. 
Quando li pelos jornais o acon-
tecido. senti-me em parte ali-
viada por não serem os Conse-
lheiros, médicos. Pols, se o 
fossem, e adotassem tal postu-
ra na medicina, não dando 
certo o primeiro medicamento 
receitado, por certo deixa-
riam o paciente falecer, por 
não concordarem com uma 
nova chance. 

A decisão do Colegiado é 
mais surpreendente ainda, se 
considerarmos que seus inte-
grantes são da geração do 
exame de V época. Talvez, 
quem sabe, algum deles se te-
nha beneficiado dessa medida 

• ao longo de sua vida escolar. 
Ontem, sob a forma de V épo-
ca, hoje, sob a de recupera-
ção, o certo é que a medida 
não deve ser entendida como 
um "facilitado" para promo- 

u 
ver quem não alcançop resul-
tados desejáveis, mas como 
elemento indispensável no 
processo ensino-
aprendizagem. Aliás, em mo-
mento algum, senti nos postu-
lantes a reivindicação de um 
facilitário que viesse para 
aprovar os reprovados, e para 
isso, jamais se prestariam os 
professores. O que desejam, 
na prática os estudantes e 
seus pais, é a "segunda chan-
ce" que tradicionalmente tem 
beneficiado os estudantes bra-
sileiros. No Distrito Federal a 
medida sempre existiu, tendo 
sido retirada há pouco tempo 
por proposta da administra-
ção anterior, que auto-
rotulando- ) -administração 
participativa" não ouviu pais, 
nem estudantes e nem profes-
sores. 

Confiantes de que fosse 
aprovada a solicitação da titu-
lar da Secretaria, tem-se co-
nhecimento de que estudantes 
formaram grupos de estudos. 
pais passaram a ajudar seus 
filhos na medida de suas possi-
bilidades, outros 
sacrificaram-se pagando pro-
fessores para aulas particula-
res. Tudo isso para, no final. 
receberem a notícia da deci-
são draconiana do Conselho de 
Educação, sem similar na his-
tória dos Conselhos de Educa-
ção no Brasil. Conhecendo, co-
mo conheço, a maior parte dos 
Conselheiros, pessoas de in-
contestável saber, suponho 
não ter sido a questão suficien-
temente debatida. Pois se a ti-
vesse sido, o resultado, sem 
dúvida, seria outro. 

Dizer que a concessão de 
uma nova chance ao aluno re-
provado não faria diferença 
nos resultados finais de apro-
vação é descrer da capacida-
de dos alunos ou acusar os pro-
fessores de promoverem os es-
tudantes, mesmo que despre-
parados. Isto porque as es-
tatísticas provam o acerto da 
medida. Em 1986, apenas para 
exemplificar, do total de alu-
nos que ficou para a recupera-
ção especial ( de final de ano ), 
tem-se o seguinte retrato: dos 
5.185 reprovados de 8i) série, 
2.485 obtiveram aprovação 
após as provas de recupera-
ção, ou seja. 48,5%; dos 1.594 
reprovados na 3i+ série do 2 9  
grau. 79,6% ou 2.485 estudan-
tes obtiveram aprovação. Isto 
não vale a pena? 

Precisamos acreditar que o 
aluno é e deve ser o centro de 
nosso esforço educacional. 
Ainda há tempo para recupe-
rarmos preconceitos ultrapas-
sados que não encontram abri-
go nas modernas teorias de 
aprendizagem. Recuperação 
de estudos? Sim! Facilitário? 
Não! 

Nota da autora: O artigo foi 
escrito antes da feliz decisão 
do Conselho de Educação do 
DF, que, na reunião de 9.02.89. 
reviu, por seis votos contra 
dois, sua decisão anterior. 
Venceu a Educação. 

Eurídes Brito da Silva é 
professora da UnB, 
vice-presidente do Conselho 
~dial de Sociedades de 
Educação comparada e 
suplente de deputado federal 
pelo PFL (DF). 


